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O Tribunal da Relação reformou a sentença de 

1 .a Instância pelo seguinte 

Aceowlão» 

Accordão em Relação, «lue, vistos examinados e 

expostos estes autos, de appellação eivei entre partes, 

como Appellantes a Viscondessa do Rio Preto, seu 

lilho e genro, e Appellado Pedro Nolasco da Costa, 

menos bem julgado foi pelo Juiz à ijuo em sua sen- 

tença de tis. 365, (jue, desprezando os Embargos 

de tis. 338 oppostos á sentença de tis. 332, mandou 

que esta subsistisse, e que, por conseguinte, reco- 

nhecido o Appellado lilho natural e herdeiro do 

Visconde do Rio Preto, os Appellantes abrissem mão 

da porte da herança e seus rendimentos, que lhe 

competia, desde a morte do dito Visconde; por- 

quanto tal decisão é contraria á Direito e ás provas 

dos autos. • 

As terminantes e claras palavras da Lei n. 463 

de 2 de Setembro de 1847, eliminara do toro a prova 

da filiação natural paterna, em quanto enunciam 



que só por escriptura publica ou leslamento podia 

ser provada esla filiação. E ampliar o sentido 

de qualquer d'estas palavras seria desvirtuar o fim 

que tivera em vista o legislador, limitando a estes 

dois meios de prova da filiação paterna os que 

eram recebidos no regiraen da Ord. Liv. 4.°, 

TU. 92, cnlre os quaes eram tidos os assentos de bap- 

tismo, (*) fim que sem duvida ó o de firmar a pa- 

ternidade natural em base segura, {**) e arredar da 

sociedade os aclos de immoralidade que offereciam 

os processos d'esla ordem; e assim fundando-se a 

sentença de lis. 33 v. no assento de baplismo de 

lis. 21, ao qual se pretende dar o caracter de escrip- 

tura publica, tem por essa lórma contrariado as dispo- 

sições da Lei de 2 de Setembro de 1847, (***) quando 

i bania a successão do \isconde do Uio Preto o autor, 

ora Appellado, embora com essa prova sejam outras 

adduzidas conforme a pratica seguida antes da lei 

nova. 

Que aquelle assento de baplismo não pôde ser 

equiparado a uma escriptura publica, resulta de sua 

confrontação com a Lei de 2 de Setembro de 1847, 

l
1Hm^l;i.l''T'1. d.a U.r.!a-ri' ««mhooe quo pola IohísIíicSo .mu regia . .Ord. Liv. 1-" lit. '.i. , os assentos flu liapli smo com reco- locinient0 eram prova legitima de filincilo natural, e por conseguinte 

fCUc, dado assim o reconhecimento, tinha ello o caracter do facto 
cdnsummado. 

(") O Tribunal da Relação reconhece a razão da Lei de 1S17> 
• o fim que o legislador teve em vista. 

. ' .) satisfaz o fim da Lei, o a sua razão, como a contraria? Este é o engano de Egrégio Tribunal. 



São diversos os agentes de uma e outra, e di- 

versos lambem os íins. Por esta Lei 6 chamado um 

official publico, o tabellião para authenticar com 

àuas testemunhas o reconhecimento do filho natural 

feito pelo pai. 

No assento de baptismo funcciona um sacer- 

dote, e tem este por íim a administração do Sacra- 

mento, fim inteiramente espiritual, sendo puramente 

civil o que exerce o tabellião, qual o de fazer certa 

a filiação, e data do nascimento. (*) 

Se, pois, prevalecesse, apezar d'essa disparidade, 

a intelligencia de ler o assento de baptismo caracter 

e força de escriptura publica, dar-se-bia que, além 

da confusão dos agentes e fins da nova Lei (pros- 

criptos todos os meios de prova da filiação paterna, 

admillidos no regimen da Ord. Liv. 4.° T. 92) con- 

tinuaria a vigorar a prova que resulta dos assentos 

de baptismo, o que não é admissível. (**) 

Condemnada assim esta intelligencia, dada aos 

assentos de baptismo, resta examinar se o julgado- 

da sentença de üs. 332, que se firmara na prova 

dos autos e no assento de baptismo de fls. 21, como 

meio de prova, pode ser soCcorrido pela theoria da 

não retroaclividade das Leis, dizendo-se que a Lei 

nova só rege os actos posteriores á sua promulga- 

ção, e consequentemente que cessa a sua eííicacia 

• 
Cl Os Parochos são ainda os encaiTcgados do nosso registro civil 

Como é que não tem caracter civil também? 
(•') So os assentos do baptismo continham reconhecimento do pai 

por este assignado, eram facíos consummados. 



para com o reconhecimento do Autor, ora Appellado, 

feito antes de 1847. 

É doutrina recebida e incontestável, que asuc- 

cessão só se abre, no Império da Lei vigente, ao 

tempo da morte do pai, Ass. de 9 de Abril de 1772; 

e tendo o Visconde do Rio Preto morrido depois da 

Lei de 1847, por esta, e não pelas leis anteriores 

é regido o direito á sua successão, visto que até 

essa data só tinha o Autor, ora Appellado, uma 

esperança de succeder, ou direito não deferido em 

contraposição ao jus delatam, ou que resulta de actos 

consummados para os quaes vigoram ao leis ante- 

riores. (*) 

É este o sentir de diversos Autores, commen- 

tando o Direito Civil Francez, e explicitamente De- 

molombe (*)—Publicarão, effeitos e Applicação das 

Leis. 

IVestes termos, não podendo ser equiparado á 

escriptura publica o assento de baptismo de íls. 21 

a que se recorre; não sendo a successão antes da 

morte do Visconde do Rio Preto, direito adquirido, 

mas uma expectativa, ou direito não deferido, (**) que 

é regido pela Lei nova, é concludente que toda a 

mais prova adduzida na presente acção, e que vi- 

(•) Notável engano do Egrégio Tribunal, c qnc provém da con- 
fusão que faz entro successSo e prova de filiação, contusão condam- 
navel, o tanto quanto o acto da prova da liliação pòde-so dar inde- 
pendente da abertura da successão, e antes d'cstn como a própria Lei 
de 18IV o permitte. 

(•) Notabilissimo engano. O illustrado Demolombe não foi enten- 
dido. O qne se lê na obra citada condcmnn este venerando Accordâo. 

(**) Aiiida a confusão de successão com a prova de filiação. 



gorava antes da Lei de 2 de Setembro de 1847, 

bem como o assento de baplismo de fls. 21, tido 

como meio de prova, não podem ser tomados em 

consideração. 

Por tanto reformam a sentença appellada de 

fls. 365, e com ella a de fls. 332 v. para o effeito de 

julgar, como julgam, o Autor, ora Appcllado, carece- 

dor de acçâo, pagas por elle as custas. 

Kio de Janeiro, 22 Outubro de 1872. — Fi- 

gueira de Mello — Presidente — Travassos. — Maga- 

lhães Castro. —Azevedo. 





Ao Accordão da Relação foram opijostos os seguintes 

Embargos. 

Por Embargos ao venerando Accordão 

de íls. -498. diz, com a devida venia, o Em- 

hargante Pedro Nolasco da Costa, contra os 

Embargados Viscondessa do Rio Preto e 

seus filhos, 

E. S. C. 

I.0 

P. que esse venerando Accordão abstrahe de 

todas as regras de direito, applicaveis á matéria 

controvertida; ó manifestamente arbitrário, e até 

infringente de preceito constitucional. 

2.° 

P. que o mesmo venerando Accordão se funda 

em uma doutrina falsa ante a sciencia do Direito, 

ofiensiva da jurisprudência, e incapaz de ser acceita 

por quem, estudando refieclidamente a lei, compre- 
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hende a sua razão, não lhe empresta paradoxos, e 

lhe dá legitima applicação. 

3." 

P. que o reconhecimento solemne a lis. 21, é 

acto consummado, sendo que foi praticado de con- 

formidade com o direito n'esse tempo em vigor. 

Sendo assim 

4.° 

P. que nem a nova lei e menos a simples 

vontade do julgador deslróe os efleitos d'es.se re 

conhecimento. 

5.° 

P. que não se trata de regras de succcssão como 

(data venia) menos acerladamente suppõe o vene- 

rando Accordão. A qualidade, e não a prova d'essa 

qualidade á que é abrangida no slriclo direito de 

successão. Da confusão nasceu o erro em que labora 

o venerando Accordão. 

0.° 

P. que a íiliação pôde ser anterior á morte do 

pai; e uma vez praticada conforme a lei que regia 

no tempo d'ella, 6 irrevogável, e não pôde ser al- 

cançada por lei posterior, e que para o futuro estatúa. 

É o que o venerando Accordão não comprehendeu, 

e d'ahi a confusão entre prova provada preexistente, 

com o modo de distribuir a herança. 
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7." 

P. que o illustrado jurisconsullo Demolombe, ci- 

tado no venerando Accordão, foi mal invocado, e 

não o soccorre. 0 venerando Accordão empresta 

á este douto mestre da Lei um paradoxo que a 

sciencia repelle, e elle aliás proíliga. 

E mais : 

8.° 

P. que esse venerando Accordão é soberana- 

mente injusto, destruidor de um direito legitima- 

mente adquirido, e do qual nem o proprio pai do 

Embargante o podia esbulhar. 

Tem o mesmo Embargante incontestável direito 

á herança de seu finado pai o Visconde do Rio. Preto, 

e d'este direito não podem os Trihunaes prival-o 

sem a mais clamorosa injustiça. 

Seria uma extorsão, e as Leis a não permittem 

N'estes termos 

E não sendo nem intencional o erro, e nem 

voluntária a injustiça, como ó grato ao Embargante 

suppor. 
9.° 

P. que os presentes Embargos devem ser rece- 

bidos, para eífeito de ver esse venerando Accordão 

reformado, confirmada a sentença appellada e con- 

demnados os Embargados nas custas. 

I. E. 
Rio de Janeiro, 2 de Novembro de 1872, 

O Advogado. 

foacfiiim ofaldanha cdlaunho. 



Foram impugnados osles Embargos com a ma- 

téria já allegada e discutida suíTicientemente nas 

razões de appellação; nenhum argumento novo foi 

adduzido. Os Embargados ajuntaram certidão de ou- 

tro Accordão da Relação proferido era outra causa, 

no mesmo sentido do presente. 

Esse Accordão, porém, nada adianta, por ter sido 

dado pelos mesmos Juizes, os Exms. Srs. Hesem- 

bargadores Travassos e Mngalhíu-s Castro. 

3 ft) 



SUSTENTAÇÃO DOS EMBARGOS. 

Os Embargados não se dignaram impugnar seria- 

mente os Embargos que oppozemos ao venerando 

Accordão de lis. -498. 

Embaraçados com o que dissemos nas razoes 

contra as de Appellaçâo, á lis. 417, occupam-se 

ainda agora só d'estas! 

Apezar do estupendo triumpho que obtiveram, 

ainda se assustam com o fundamento inexpugnável 

do direito que assiste ao Embargante de não ser de- 

fraudado da herança que legitimamente lhe pertence 

de seu finado pai. 

Voltaram ao seu reducto, e acoroçoados mais pelo 

venerando Accordão embargado, continuam a argu- 

mentar allegando materialmente, e com tenacidade— 

que a Lei de 2 de Setembro de 1847 só falia de 

escriplura publica e testamento ! 
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E não ha convcncel-os de que essa Lei de 1847 não 

podia nem pôde revogar aclos consummados anterio- 

res. Não ha convencel-os de que—para que os assentos 

de baptismo, anteriores, podessem ser alcançados por 

essa Lei, era indispensável que ella produzisse retroac- 

tivamente, e contra um preceito constitucional, 

absoluto, sem limite, sem distincção, e que garante, 

sem reserva, todos os direitos preexistentes a qual- 

quer lei nova. 

Já mostramos a toda a luz, e levando a con- 

vicção ainda aos mais incrédulos de boa fé, que por 

qualquer modo que se encare essa lei, ou maleria- 

lisaudo-a nas palavras — escriptura publica e tcsla- 

mento,— mas dando-lhes o eíTeito único que a Cons- 

tituição do Estado perraitte em relação à disposi- 

ções anteriores; ou enlendendo-as, como os juriscon- 

sultos as podem entender, dando a essas palavras o 

valor devidamente jurídico, e conforme á sua razão 

e fundamento ; em nenhum caso se chegará a excluir 

da condição de prova provada, de prova perfeita o 

assento de baptismo de íls. 21. 

Mas o douto patrono adverso, sentindo-se fraco 

na sustentação da má causa que tomou a seus her- 

cúleos hombros, foge do terreno brilhante da phi- 

■losophia, e devida applicação da Lei, para negar 

desastradamente a verdade do direito, sendo-lhe para 

isso necessário repelir sem cessar — que essa Lei 

de 1847 só falia de escriptura publica, e de testa- 

mento I 
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O preceito de direito—Feria debent iníelligi se- 

cumdum subjectam materiam—foi olvidado pelo illus- 

trado patrono adverso, a quem certamente não con- 

veio apreciar as palavras da lei segundo a natureza 

das cousas de que ella se occupa. 

Confessa que, o que a mesma lei não consentio, foi 

que podesse alguém por provas communs arvorar-se 

em filho de outro. E entretanto exclue os assentos 

de baptismo solemnes, com reconhecimento do proprio 

pai em pessoa, e por elle firmados, e ante teste- 

munhas fidedignas! 

Não quiz o nobre patrono adverso confessar 

que não é conhecer as leis apenas definir-lhes rigo- 

rosamente os termos, mas penetrar o seu espirito e 

razão, visto como os termos são a matéria, entre- 

tanto que a razão é a alma, e o seu componente 

principal. 

Olvidou que : 

Scirc legcs non hoc est verba earutn tenerc, sed vim 

ac poleslalem (Liv. 17 D. dc legi.) 

O illustrado patrono adverso fugio do preceito 

indeclinável ao jurisconsulto, e consagrado na 

L. 19 1). de exih. 

" Non opor lei jus civile calumniari, negue verba 

captari, sed qua mente, guid diceretur animadvertere 

convenil. " 

Não quiz o illustrado Patrono adverso seguir o 

que nos ensina Troplong sobre a especie que nos oc- 

cupa, isto é, gue sempre devemos procurar na lei a 
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mais recta intenção, e execulal-a do modo o mais 

razoavel e justo. 

Yesta questão não vemos, com pezar, no, aliás 

muito douto Patrono adverso, o jurisconsulto, vemos 

só o caprichoso advogado que, para conseguir o seu 

desideratum, agarra-se a palavras isoladas da Lei 

de 1817, dando-lhe uma applicação iniqua. 

Xào nos demoraremos agora em aprofundar a 

questão, que tanto tem attrahido a attençâo do 

nosso illustre conlendor, do bom ou mão francez 

da edição que possuímos de JUerlin. 

Já dissemos assás sobre a citação que fizemos, 

e já convencemos, cora as próprias palavras desse 

jurisconsulto, que o nosso adversário, andou mal 

citando-o indevidamente, e emprestando-lhe doutri- 

na que elle aliás repelle. Contentamo-nos com o que 

já escrevemos nos autos, na 1 .*, como n'esta 2.* 

Instância. 

Não avolumaremos os autos com a reproducção 

do que já dissemos, como fez o douto Patrono ad- 

verso, na falta de novos argumentos a adduzir. 

Vesta occasião trataremos de sustentar as theses 

contidas nos Embargos a fls. 503, e o faremos 

vicloriosamenle, e tanto quanto, sciente e conscien- 

temente, é impossível deixar de confirmar a sentença 

appellada, como é impossível juridicamente sustentar 

o venerando Accordão Embargado. 

Devemos convencer a final: é o que vamos fazer. 
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A Ia these dos embargos é a seguinte ; 

" O venerando Accordão abstrahio das regras de 

direito applkaveis á matéria cm questão. " 

Provemos: 

Trata-se de dar a devida intelligencia á Lei de 

2 de Setembro de 1847, na parte que trata da 

prova da qualidade civil de filho natural, e em 

bem, conforme transparece da discussão d'essa Lei 

no parlamento, de não consentir em falsas filiações, 

isto é, d'aquellas que com simples testemunhas, 

e cora longínquas presumpções se forjavam para as- 

saltar as fortunas particulares. 

A razão da Lei seria o primeiro ponto a es- 

tudar, e uma vez conhecido devia ser respeitado, 

tratando-se de applical-a. 

Nas razões íinaes, em i.a Instância, fielmente 

transcrevemos as palavras dos diversos oradores que 

se occuparam do projeclo d'essa Lei, e chegamos 

com certeza a conhecer o animo, a intenção, a von- 

tade, o fim que o legislador teve em vista pro- 
mulgando-a. 

O douto Patrono adverso procurou por todos os 

meios que seu grande talento lhe suggerio, des- 

virtuar a illação que tiramos do que lemos da 

discussão no parlamento; mas, coagido pela lógica, 

não lendo possibilidade de torcer mais a vontade 

quanto ifessa discussão se disse, confessou a final 

que o fira do legislador foi resguardar as fortunas 

particulares dos assaltos dos suppostos filhos. 
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As palavras do Senador Mello Mallos na sessão 

de 6 de Agosto de 1847, firmam portanto a ver- 

dadeira razão, õ ensinam a applicaçâo d'esta Lei 

de 1847. 

Disse o illuslrado Senador: " O que se lem em 

vista nesta lei c que ninguém seja obrigado a ser pai. " 

A Lei portanto podia ler ficado defeituosa na 

expressão, mas nem por isso occulta a intenção, e 

o jurisconsullo, sempre que trata da applicaçâo, har- 

monisa a expressão com a intenção. 

É claro, por tanto, que os assentos de baplis- 

mo, lavrados pelo Parodio, em livro cumpetente e 

com solemne declaração do pai, e por este assigna- 

dos, e cm presença de testemunhas que também os 

assignam, constituem prova bastante ante a Lei 

de 1847. 

É prova escripta, declaração espontânea do pai, 

e por elle firmada, e com fé publica, e por conse- 

guinte exclue a duvida da filiação, enão pôde ser 

comprehendida entre outras geraes, e pelas quaesse 

podia forçar alguém a ser pai. 

Sendo assim é claro que a expressão — escriplura 

publica—na Lei citada, não pôde deixar de ser en- 

tendida senão na accepçâo geral de — instrumento , 

isto é, «do authenlico, que prove a existência do 

fado. 

E tanto mais é assim, quanto os instrumentos 

públicos fazem, conforme o nosso direito, prova plena; 

e é esta a que a Lei de 1847 exige. 
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Os commentadores do Direito Romano, fundados 

no Ü. L. 1.°, T. I.0, Leis 3, 5, 10, 12 e li tem 

assentado na seguinte regra juridica: 

" Quando o sentido da Lei ó claro, porelle deve 

ser feita a applicação: tudo quanto satisfaz a mesma 

necessidade, e tende á mesma utilidade, é corapre- 

hendido na disposição que a autorisa. " [Lacroix. — 

La def des Lois Rumaincs.) 

Sempre que se conhece o motivo da Lei, deve 

supprir-se o que falta á expressão, estendendo a 

disposição ao que, sendo comprehendido na sua in- 

tenção, pareça limitado nas palavras, 
L para isso que a /,. 13 /). de Tesl. estatue que: 

" Quod leifibm omimitn est noa omiltelur religione 

judicantlum. " 

Ainda nas condições que discutimos, é indecli- 

navel observar o preceito da Lei 8 Cod. de jud., que 

diz : 

" Placuit in omnibas rebas proecipuain esse justi- 

lUe, (npiilalisgue, gnarn slriclis juns ralioncin. 

E tratando-se, como se trata, de entender e ap- 

plicar uma Lei cujo effeilo tem de jogar com os 

mais sagrados direitos naturaes, será indispensável 

que se observe o que prescreve a Lei 18 D. de leg. 

isto õ; 

" Benignius legcs intcrprelandoc sunt, guó vohinlas 

carum conservctur. " 

Tomando a palavra — escriplura publica no rigor 

de ser sómente aclo escripto por tabelliào, (quando 
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aliás outros e por outros funccionarios tem a mesma 

força), excluindo dessa expressão os instrumentos pú- 

blicos, a que também as escripluras pertencem, abs- 

trahiado assim da razão principal da Lei, é desco- 

nhecer o que ensina a Lei. 21 l). de icrf., que diz ; 

" Incivile cst, nisi tola lege perspecta, una a/ã/m/ 

parlicula ejus proposila, judicare, vel respondere. " 

É mais desconhecer o que diz a L. ô § 1.° D. 

de verb. sijnif. 

" 1 erbum cr legibus, sic ucapiendum esl, Iam ex 

legam scnlenüa, quam ex ver bis. " 

Quanto mais que pela Lei de 1-8 de Agosto de 

1771). e mais ainda pela Ord. Liv. 2.0Tit. 29 § fin,, 

Liv. 3.° Til. 80 § 2.°, e Tit. 88 prin. etc, só a razão 

da Lei determina a sua applicaçào, e tanto que aló 

a própria disposição desapparece, se deixa de existir 

a razão. 

L claro portanto, em vista do que lemos exposto 

e o mais que fôra fastidioso enumerar, porém que 

será supprido pelo douto julgador, que emquanto a 

sentença appellada, e pelos jurídicos fundamentos em 

que foi baseada, respeitou a verdade do nosso direito 

sobre a matéria, o venerando Accordão embargado, 

apartando-se das regras, que a jurisprudência ensina, 

e a que devia subordinar-se, errou, tomando palavras 

da lei isoladamente, prestando-lhes um sentido rigo- 

rosamente slriclo e por isso inconvenientemente, e ol- 

vidando, com grave peccado no estudo de direito, 

a razão que dirigio o legislador nessa Lei de 1857, 
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razão aliás clara, e como o proprio e venerando 

Accordão não ponde negar. 

O douto Patrono adverso lugio cautelosamente 

deste terreno enl que a matéria foi debatida, e nos 

enlreleve com questões escolares, e de subtilezas, 

única arma do sophista, único reducto das causas 

más, e insustentáveis. 

A 1." thcse dos Embargos fica por tanto pro- 

vada. Compare-se a sentença appellada cora o Accordão 

e se conhecerá que tanto lera aquella de judicio- 

samente conforme á sciencia do direito, quanto 

este se adstringiu sem reflexão á palavras isoladas 

da Lei, para emprestar ao legislador a vontade da 

exclusão, que o mesmo venerando Accordão, com 

iniqüidade, decreta. 

É a segunda these dos Embargos — que o ve- 

nerando Accordão, infringe preceito constitucional, dando 

á Lei de 18-17 um efeito anterior. 

Facilmente o demonstraremos. 

É preceito constitucional absoluto, consagrado 

no art. 179 j; 3° da Lei fundamental, que—ne- 

nhuma Lei terá efeito retroaclivo. 

D'esle preceito é invariável corollario que os 

actos cousummados antes da Lei, não podem por ella 

ser destruidos. 

Conforme a opinião do illustre jurisconsulto ci- 

tado no venerando Accordão embargado; a retroac- 

tividade das leis seria illogica em seu principio, e 



- 24 - 

desastrosa em suas conseqüências: illogica, porque 

obrigaria antecipadamente e quando ainda ignorada; 

desastrosa, pela instabilidade deplorável c4 que fica- 

ria condemnada a sociedade, porquanto, os interesses 

os mais preciosos, os mais sagrados do cidadão e 

da familia, nenhuma base teriam, e assim também 

nenhuma garantia. 

Na transição de uma legislação para outra, diz 

esse jurisconsullo, os conflictos apparecem, e com 

elles o choque dos interesses e posições. 

Cumpre, portanto, na applicaçáo da nova Lei 

ser o mais prudente e cauteloso, para que gravís- 

simas e inconvenientes injustiças se não pratiquem. 

E para isso é indeclinável que os factos, que an 

teriormenlc se achem consummados não possam, em 

qualquer hypothese, ser alcançados pela nova Lei. 

A Lei nova pôde regular os efieitos, mas nunca 

alterará a causa anterior á ella. 

Os direitos adquiridos não podem estar sujeitos 

ás regras do direito subsequente. 

Logo que um facto se acha praticado (accompli) 

sob a antiga lei (é Demolombe quem o diz) a con- 

seqüência de que esse facto ô o principio gerador, 

a causa eíliciente e directa, constitue o que se 

chama direito adquirido. 

As convenções que constituem titulos de direito 

irrevogáveis, mesmo sendo caso de interpretação, 

devem ser apreciadas segundo as leis anteriores 

(Zacarice, Tom. 1.° pag. 35). 



" Leges el r.onslilutiones futuris certum esl dare 

formam negotiis, non nd fada pmtcrita r evoca ri (L. 7 

Cod. de kg.) 

O legislador determinando, e prohibindo para 

o futuro, ampara com sua indulgência o passado. Tal 

é o principio que a L. 22, Dig. de legib. consagra 

nas seguintes palavras: 

" Cum lex in pmlerilxm quid indulget, in futuram 

vetai. " 

É indispensável, diz ainda o Cod. L. 1. TU. 14 

LL. 3 e. 7, que a Lei determine explicitamente sobre 

o passado, para que o abranja em sua disposição. 

E entre nós o principio ainda é mais reslrictivo: 

não admitte, nem essa hypothese; a irrelroactividade 

não se pode de qualquer forma limitar. 

Appliquemos agora estes principies. 

A Legislação anterior á 1847 autorisava os 

reconhecimentos pelo pai nos assentos de baptismo, 

mesmo por que era esse, e 6 ainda o nosso registro 

civil. 

A' taes reconhecimentos, devidamente firmados 

pelo pai, ligavam todos os nossos juizes e tribu- 

naes a maior importância. Desde que elles se davam, 

cessavam todos as duvidas, por quanto os assentos 

de baptismo, como diz Pereira e Sousa (Primeiras 

Linhas Civis not. 265) fazem próva plenissima, prova 

provada, e como instrumentos públicos dispensam qual- 

quer discussão. 

Em 1840 teve lugar o solemne reconhecimento 
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de que se trata, e ficou elle completo, e de legíti- 

mos effeilos. 

Era faclo consummado quando foi promulgada a 

Lei de 2 de Setembro de 1847. 

O reconliecimeulo do filho natural .conslitue o 

reconhecido em direitos, como sejam os de alimentos, 

etc. O proprio pai que reconheceu não mais podia, por 

sua única disposição, revogar o acto, e nem desher- 

dar o filho reconhecido, senão por acção era juizo 

competente, e era virtude de sentença. 

E porque? Sem duvida por que.o filho em 

taes condições tem direitos adquiridos. 

Se tem direitos adquiridos e antes da Lei de 

1847, taes direitos não podem por essa nova e pos- 

terior legislação ser alterados. Só por eíTeilo retro- 

aclivo operaria essa Lei por tal modo, e o eileito 

relroaclivo é condemnado por preceito constitucional. 

Segue-se ainda, que o assento de baptismo de 

que nos occupamos (o de fis. 21) está garantido, 

para sua efficacia, pela Constituição política. Mas 

o venerando Accordão embargado o destróe; logo, 

infringe preceito político fundamental do Estado. 

O venerando Accordão procurou furtar-se á 

sancçâo ú que o seu acto o arrasta, amparando-se 

no mesmo argumento com o qual o douto Patrono 

adverso sophismou, para poder salvar a causa má 

que ostentadamente sustenta. 

Confundindo o estado civil de filho reconhecido 

com o modo de succeder ao pai, pretende elle que, 



regulada a successão pela Lei da occasião em que é 

ella aberta, a prova da qualidade de filho ou pa- 

rente só possa ter lugar pela mesma Lei da occasião. 

Com a devida veuia; e dirigindo-nos antes ao 

nobre Patrono ex adverso do que ao Egrégio Tri- 

bunal ante quem falíamos, essa proposição é uma 

heresia juridica, ó ura paradoxo que por si mes- 

mo se repelle, ó ura erro de terríveis conseqüên- 

cias. 

E' um desacerto tão notável que não se sustenta 

nem ante as simples definições de successão, e filia- 

ção, lermos que jamais se confundem, e menos 

foram jamais synonimos. 

A successão é herança, patrimônio. Não existe re- 

almente senão dada a morte de quem a deixa, e 

desde que data a sua existência desse tempo sujei- 

ta-se a Lei da occasião. 

A filiação ó cousa diversa, pôde estar constiluida 

abslrahindo da successão, pôde ser fado consura- 

mado antes de aberta ella, ó regulada pelas Leis do 

' tempo em que foi effectuada. 

Póde-se reconhecer o filho, ficando-se para com 

elle desde logo em obrigações inherentes á qualidade 

reconhecida, e este faclo por si só não constitue a 

necessidade de succeder, porque a successão é re- 

gulada por Lei especial, que não pôde ser outra que 

não a da data da existência, isto é, da abertura 

da successão. 

Quer o nobre Patrono adverso uma prova irre- 
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cusiwel ? Nós lh'a oflerecemos no complexo dessa 

mesma Lei de 2 de Setembro de 1847. 

Ella tem duas partes dislinctas, e que só podem 

ser confundidas por erro de apreciação, por pouco 

estudo, e nenhuma reflexão. 

Na parte que equipara os filhos dos nobres aos 

plebeus, fazendo effectivo o preceito constitucional ipie 

extiiKjuio as dislineções de nobreza antiga, ó Lei de suc- 

cessão. 

Na parte que estabelece um novo genero de 

prova das filiações (sem duvida para o futuro (*), é 

propriamente lei de processo, e de simples formulas. 

E tanto é assim que estabelecendo, (incontesta- 

velmente de então em diante,) a prova por escriptura, 

deixa, como era natural, que tivesse ella lugar em 

qualquer tempo. 

O que especialmente pertence á successão pôde 

ser alterado sem oflfensa da prova estabelecida. 

Supponhamos, porém que dado o reconhecimento 

por escriptura, uma nova Lei condemnasse essa prova 

e outra estabelecesse, ficariam as escripturas pre- 

judicadas pelas Leis subsequentes? (*A) 

Não; nos responderá sem duvida o douto Pa- 

trono adverso, e o Egrégio Tribunal o acompanha- 

ria neste acerto. 

E porque a negativa? Sem duvida porque tra- 

(•) As expressões do art. 3.° da Lei do 2 do Setembro de 1817 
são bem claras, para só obrigar para o futuro — só se poderá. Para 
abranger o passado de outro modo se expressaria. 

(*•) O filho natural podia, e pódo constranger o pai & reconhecel-o 
por força de sentença. Dado esse caso a nova Lei destruiria o julgado? 



- 29 - 

ta-se de um acto feito segundo a Lei, e que já 

constituirá direitos, e não podia estar sujeito á re- 

troactividade. 

A opinião contraria crêa uma confusão medo- 

nha nos direitos da familia, na qualidade civil de 

cada ura. 

Ora, se as escripluras devem ser respeitadas pela 

regra, íempus regil aclus, porque não o deverão ser 

os reconhecimentos nos livros de baplismo, respeitada 

também a mesma regra? 

Se as escripluras valerão para o futuro, visto 

como são aulorisadas pela Lei de 1847, a despeito 

mesmo de que novas leis alterem o modo da prova ; 

os assentos de baplismo com reconhecimento, como 

o de íls. 21, devem conservar o seu valor também 

de 1847 em diante. 

Estude-se, portanto, refleclida e desapaixona- 

damenle este ponto de nosso direito, e se chegará 

inevitavelmente á conclusão de que o venerando 

Accordâo Embargado infringio preceito constitucional, 

dando á essa Lei de 1817 eífeilo retroactivo. 

Temos, portanto, demonstrado clara, e con- 

cludentemente essa 2.a lhese dos Embargos de íls. 

Demolomhe não protege a doutrina estabelecida 

no venerando Accordâo. É a 3." these que vamos 

provar. 

O illuslrado Patrono adverso, cegou-se tanto, 

no empenho de achar proleclores aulorisados, que 
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lhe dessem ganho de causa, que arrastou o Egrégio 

Tribunal á uma citação falsa, como a que se lê no 

dito Accordão. 

E desde que lhe tocamos iTessa ferida, o douto 

adversário, querendo justificar-se ante o Tribunal, 

illudido pelo seu engano, truncou o escripto desse 

jurisconsulto, e copiando dois §§ que escolheu, pro- 

curou ainda dar valor ao engano já conhecido! 

boi, porem, infeliz nisto; e vamos convencel-o 

do seu erro, pondo a obra, que elle em vão citou, 

sob suas vistas e chamando para cila a altenção do 

Egrégio Tribunal. 

Nos mesmos §§ que transcreveu, acha-se o con- 

trario do que affirmou. 

Examinemos : 

Que Dcmolombc não sustenta o eífeilo retroa- 

clivo, como o pretende o douto Patrono adverso, os 

próprios trechos que elle copiou nas suas razões de 

impugnações a fls. 507 o provam. 

E se se prestar attenção á lodo o conteúdo no 

capitulo, onde esses trechos se acham, se chegará á 

evidencia do engano cm que labora o illustrado 

adverso; engano que arrastou o Egrégio Tribunal a 

citar também esse escriplor distincto. 

Expõe este a questão nos seguintes termos: 

" Que Lei regulará as conseqüências do fado 

dado sob uma Lei antiga, e quando essas conse- 

qüências se dão sob uma Lei nova? 

Confessa que a sciencia n'este caso não pode 
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estabelecer uma regra invariável. Os principies es- 

peciaes que regem cada uma das especies, são a única 

norma a seguir nesta matéria. O contrario seria uma 

pretenção temerária. São as próprias palavras desse 

Jurisconsulto. 

Entretanto duvida alguma pôde haver quando 

se trata de direitos adquiridos. 

Precedendo os trechos copiados na impugnação 

diz elle: 

" Or, ces cjfecls sur Icsrjuds les particulien ont 

dâ solidement et firmemcnt complcr, ct que la loi nou- 

vclle ne saurait modifier sans rctroaetivité, onl reçu, 

dam la doctrinc, le nom de droits acquis. " 

Ainda diz elle: 

" LonqiCun fail s'esl accompli som la loi ancienne, 

Ia consequence dont cc fail à élè le príncipe generateur, 

la canse efjicicnte et direcle, forme surlonl ce qu'on ap- 

pelle le droil acquis. " 

1'ostos cautelosamente estes principies, e para 

que ninguém ousasse altribuir-lhe paradoxos, o il- 

lustrado Jurisconsulto apresenta alguns exemplos, e 

é isto que faz nos números copiados pelo douto 

adverso. 

No n. 41 trata da applicação da nova Lei 

sobre naluralisação e casamentos em França. 

Distingue os preliminares de um direito do di- 

reito em eQeclividade. 

A naluralisação apenas requerida, e o casamen- 

to apenas proclamado, e quando nem aquella esteja 
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pronunciada, e nem este celebrado, então a nova Lei 

regulará. Mas se qualquer cTesses actos estiver com- 

pletado com as formalidades legaes, jamais poderá 

ainda depender da nova Lei. 

L applicalion (diz elle) de la loi nouvelle à de íels 

faits, loin d ojjrir d'avantage à pcrsonne houlevemerait 

toul enscmble el les familles el l'Etal. 

No n. 42, o illuslrado Jurisconsulto, coherente 

com laes princípios, começa dizendo, como felizmente 

copiou o douto adversário. 

11 faul cn dire autanl de la reconaissance d'un 

cnfanl nalurcl une fois faixe. 

Distingue-se, nas palavras que a estas seguem 

o simples direito de reconhecer, mas não exercido, 

do reconhecimento já celebrado e só n'aquelle caso 

íaz valer a Lei nova, porque (diz elle) não se pôde 

dizer que a Lei nova offenda a faculdade não exer- 

cida. 

N'esse mesmo n. 42 elle distingue ainda, para 

applicaçào da Lei nova, o fado simples e abstracto do 

nascimento, do do reconhecimento feito e acabado, ou 

do julgamento proferido sobre elle. 

Não reparou o douto adversário na distineção, 

eila pelo Jurisconsulto citado, do direito do nascido 

antes da Lei de procurar seu pai, caso em que a Lei 

nova tem applicaçào, do direito d'aquelle que, já 

reconhecido e com prova legal, faz effectivo o reco- 

nhecimento. 

O reconhecimento é um direito; exercido sob a 
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influencia de uma Lei, não pôde ser destruído por 

Lei nova. E' isto o que diz Demolombe, e felizmente 

nos próprios trechos copiados pelo douto adversário, 

e que, mal comprehendidos, foram trazidos para provar 

o contrario do que elles dizem. 

Parece-nos porem que o nobre adversário, para citar 

como citou a Demolombe em apoio da sua causa (não 

lhe faremos a injustiça de dizer de sua opinião) apre- 

ciou algumas das palavras empregadas por esse escriptor 

de modo pouco acceitavel, ou antes, inadmissível. 

O douto adversário sublinhou com cuidado, mesmo 

por que ahi achou o escolho em que a sua these nau- 

fraga ; as palavras — une fois faile et — accompli. 

Pelo modo por que se exprimio nos parece que 

o douto adversário traduz essas palavras não por 

faclo consummado na occasião, mas como na depen- 

dência ainda de efleitos! 

Demolombe confunde as ditas palavras, empre- 

gando-as indistinctaraente. Ambas significam—aca- 

bado, findo e perfeito—; e desde que se referem 

a um fado, a um acto, ellas não exprimem, mais 

do que a existência legal do mesmo facto, ou acto. 

O reconhecimento por escriptura publica, conforme 

a Lei de 1847, uma vez feito, e durante a vida do 

pai que reconhece, é ou não um acto — accompli—? 

Sem duvida. E porque? 

Por que, pela Lei do tempo, a pratica desse 

acto devia ler essa formula, teve-a, e foi praticado. 

Ora antes da Lei de 1847 os reconhecimentos 
3 



eram validos, acceitaveis, e faziam prova provada, 

como diz Pereira e Souza, leitos no livro de bap- 

tisterio, e eram autorisados igualmente pela Lei do 

tempo; logo esses reconhecimentos constituem tam- 

bém aclo — accompli. — 

Sendo assim podemos sem medo de errar dizer 

que Lkmolombc nos ampara, e condemna a dou- 

trina que arbitrariamente lhe empresta o douto ad- 

versário. 

Apezar do que tão tenazmente pretende o douto 

adversário, as próprias palavras de Demolombe que 

elle copiou, produziram em seu espirito tal effeito 

que, logo em seguida, escreveu elle por sua conta 

e como resultado da leitura da obra que citou, a 

seguinte ingênua confissão que acceitamos, e lhe 

agradecemos : 

Lê-se a lis. 519: 

" Se antes da promulgação da nova Lei o reconhe- 

cimcnto da. filiarão natural effccluou-sc segundo as con- 

dir ãcs determinadas pela legislarão anterior, se houve 

antes d'cssn promulgarão sentença dcclaraliva de pater- 

nidade, a nova Lei não pôde alterar o gue está feito 

c consummado. " 

Esta é com franqueza a opinião do illustrado 

Sr. Conselheiro Zacarias de Góes e Vasconcellos, e 

ê a nossa opinião, com o que muito nos lisongearaos. 

Pouco se nos dá o que tem dito o Advogado dos 

Embargados, para fazer triumphar a má causa de 

seus constituintes. 
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Logo depois d'essas acertadas palavras do emi- 

nente Jurisconsulto brasileiro, fallou aquelle advo- 

gado, e a contradicção entre os dois se tornou 

palpitante. O que o primeiro disse com acerto, o 

outro coníundio e desvirtuou negligentemente. 

Temos, portanto, com claresa demonstrado, que 

Demolombe não autorisou o paradoxo que lhe em- 

presta o advogado ex adverso. O Jurisconsulto illus- 

trado, o mestre na sciencia de direito, não assumirá 

jamais a responsabilidade de nm erro. 

Assim, pois, temos provado plena e conclnden- 

temente a 3." these dos Embargos, e assim que — 

O venerando Accordão citou de falso — Demolombe. 

O venerando Acrordão è soberanamente injmio I 

E' a i." these allegada nos Embargos, e que va- 

mos facilmente provar. 

Pelo assento de baptismo a fls. 21, se vê que 

o pai do Embargante o reconheceu solemnemente 

por seu filho natural. 

Pela legislação anterior a 1847, os reconheci- 

mentos assim feitos valiam, como os mais certos e 

authenticos, e nem mais admilliam discussão. 

Os filhos naturaes reconhecidos, além dos direi- 

tos de alimentos, etc., succedem ao pai, e concor- 

rem á herança igualmente com os filhos legilimos. 

(Ord. Liv. A.0 Tit. 92.) 

Reconhecido como se achava o Embargante an- 

tes da citada Lei de 1847, e achando-se o reconhe- 
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cimento fuito e acabado, ou como diz Demolombe 

— accompli; — não podia mais perder essa qualidade, 

salvo por sentença. 

O venerando Accordão, dando força relroactiva 

á mesma Lei de 1847, privou o Embargante dos 

efleitos do reconhecimento; e privando-o disso o 

impossibilita de haver o que é seu da herença de 

seu pai ! 

Por conseguinte: —o venerando Accordão Embar- 

gado autorisa, e era favor dos irmãos do Embar- 

gante, e contra este, o esbulho da herança, 

E' portanto o venerando Accordão clamorosamente 

injusto. 

Reconhecido como estava o Embargante, o facto 

da morte de seu pai, lhe deu posse jurídica do 

que era seu, e incontinente. Mas o venerando Ac- 

cordão expelle individaraente o Embargante d'essa 

posse legal, em que sem duvida elle estava consti- 

tuído pelo Alvará de 9 de Novembro de 1754, e 

Assento de 16 de Fevereiro de 178(3, e transgredindo 

por isso o preceito Constitucional, que garante ao 

cidadão a não retroactividade da Lei; logo, esse 

venerando Accordão é, além de injusto, iníquo, 

arranca a propriedade do pobre, e a dá ao rico e 

poderoso ; pretere direitos d'aquelle para crear in- 

convenientemente direitos á estes. 

Entremos agora em algumas considerações ge- 

raes sobre os fundamentos d'esse venerando Accordão, 
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Concede que a prova de filiação por meio do re- 

conheeimento do pai no aclo do baptismo, era uma 

prova legal e admitlidaex vi da Ord. Liv. 4.0Tit. 92. 

Não repellc como falso ou defeituoso o assento 

constante de fls. 21 : 

Dá, portanto, o reconhecimento como feito e aca- 

bado antes da Lei de 1847. 

Entretanto considera tal reconhecimento como 

prejudicado por essa mesma Lei ! 

Se o aclo consummado pôde ser revogado por dis- 

posição posterior, crea-se, e se aulorisa assim, um 

effeito retroactivo, e isto com a mais flagrante oífensa 

da Constituição. 

Para isso, porem, estabelece uma theoria extra- 

nha e inconsiderada, isto é, que a prova de filiação 

pertence á matéria de successão, e que não se abrindo 

a successão senão pela morte do pai. a Lei de 1847 

regula essa prova mesmo nos casos anteriores ! 

Mas o direito regulador da successão, aquelle 

que vigora na occasiào da abertura d'ella, tem seus 

limites imprescindíveis. 

As Leis de successão, propriamente ditas, se 

restringem á determinação do modo, porque os bens 

da herança podem ser divididos, e á quem por suas 

qualidades civis, preexistentes, devam pertencer. 

Estabelece© quaes as qualidades civis que ha- 

bilitam para succeder. 

A prova, porém, d'essas qualidades, não é nem 

pôde ser da ordem do que regula a successão. 



E tanto ó assim que ao passo que a successão 

só so verifica dada a morte do suceedido, a prova 

de qualidade pôde ser produzida antes, e consti- 

tuir habilitado o herdeiro para, .assim preparado, 

concorrer á herança opportunamente. 

E nenhum jurisperito dirá que uma vez pre- 

parado o indivíduo, para opportunamente ser her- 

deiro, possa ser despojado d'essa qualidade prévia- 

menle adquirida, sob o fundamento falso, de que 

antes da abertura da successão nenhuma prova se 

pôde dar. 

Contra isso protesta a própria Lei de 1847, a 

qual aulorisa essa prova pelo pai emquanto vivo, 

tempo em que não está ainda aberta a successão. 

O venerando Accordão, seguindo os erros de juris- 

prudência commellidos pelo douto Patrono adverso, 

deixou de vêr n'essa Lei as duas dislinctas especies 

de que ella se occupa e que ante o espirito pers- 

picaz do jurisperito jamais se confundem. 

ü venerando Accordão quer que as palavras cs- 

nipluru, e testamento, da citada Lei de 18i7 sejam 

entendidas literal, e strictamente, e dá como razão 

d'este acerto — que ampliar o sentido d'essas palavras 

seria desvirtuar o fim que teve em vista o legislador ! 

Entretanto o mesmo Accordão diz, que o fim 

da Lei foi firmar a paternidade natural, de modo 

a não deixar duvida sobre ella ! 

E, porém, o proprio Accordão que condemna a 

sua material inlelligencia da Lei. 
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A ampliação do sentido da palavra escriplura, 

até a abranger nella qs assentos authenticos dos 

livros de baplisino, em que a vontade livre do pai, e 

por elle firmada, appareça • sem contestação, é que 

corresponde as vistas do legislador, o qual não quiz 

certamente ser iniquo, e sim somente acautelar as 

familias contra a fraude de pretensos filhos. 

Diz ainda o venerando Accordão, que o legis- 

lador quiz que só um labellião fosse apto para la- 

vrar o reconhecimento de filiação natural, e que 

assim incumbindo essas funcções á oíficial publico, 

excluio o sacerdote que administra simplesmente os 

sacramentos! 

Antes, disse o mesmo Accordão, que a vontade 

do legislador, era, como sem duvida é, firmar a pa- 

ternidade, e condemnar a ficção fraudulenta. E' ampla 

a vontade, e por qualquer modo que possa ler 

efleilo, ficaria cumprida a Lei. 

Agora, porém, restringe essa vontade, e longe de 

a encarar philosophicamenle a materializa, empres- 

tando á sabedoria da Lei o desacerto de uma in- 

tenção inepta! 

É um engano do venerando Accordão negar ao 

Parodio o caracter de oíficial publico. É elle o oífi- 

cial encarregado, e único, do nosso registro civil. 

As provas de filiação legitima, de casamento — 

contraclo, de obito, como simples facto, são ainda 

agora dadas com certidões de livros ecclesiasticos da 

parochia, certidões que se consideram instrumentos 
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públicos, com toda a força probaníe, equiparadas as 

escripturas publicas, como este mesmo Egrégio Tri- 

bunal o considera. 

O Parocho, diz o Accordão, só ó acreditado no 

certificado da administração dos Sacramentos : não 

tem o caracter de oíficial publico ! É assim acre- 

ditado sem ler fé publica! Não necessita isto de 

commenlario. 

Diz o Accordão que o assento de baplismo e de 

reconhecimento de fls. 21 não pôde ser equiparado 

a escriptura publica! 

Eis mais um erro de direito. 

Contra elle protestam authoridades insuspeitas, 

e entre ellas a própria Lei. 

Na accepção jurídica a escriptura publica não 

tem este caracter só por que é feita pelo tabellião. 

É a aulhenticidade que por si só lhe dá o caracter. 

É por isso que Pereira e Sousa (1." linhas civis §§ 

215, 21G, not. -46i) eleva á cathegoria de escripturas 

publicas os assentos de baplismo, e o mesmo fazem 

Barbosa, Borges Carneiro, Coelho da Bocha e outros, 

sendo notavelmente d'esta opinião o nosso illuslrãdo 

collega Perdigão Malheiro, commentador intelligente 

e perito d'essa Lei de 1847. A Constituição do arce- 

bispado da Bahia assim o estabelece no Liv. l.'Til. 

20 § 70, Liv. 4.° Tit. 49 5; 831 : o mesmo autorisam 

a Ord. Liv. 3 • Tit. 25 § 5.°, Liv. 4.° Tit. 46 § 1.% 

Decreto de 13 de Julho de 1831, e o Cons. Trid, 

(S. 24 C. 1 de Reform.) A proposição portanto 
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adoptada pelo venerando Accordão, e para elle trans- 

plantada das allegações capciosas dos Embargados, 

é falsa, e inexacta: é material, e não jurídica. 

E taes são os únicos fundamentos com que o 

venerando Accordão revoga o direito á justiça que 

assiste ao Embargante à herança de seu pai, e tira 

de um para dar a outros arbitraria, e despoticamente. 

O douto Patrono adverso, por mais que considere 

a sua causa materialmente sustentada, e o seu tri- 

urapho firmado, receia ante a própria consciência, 

a perda da rica campanha, e se agarra a todas as 

laboas de salvação, repete o que já foi com vantagem 

destruído, e volve ao seu almejado arraial da no- 

breza do pai, para matar o direito do filho peão ! 

Occupa ainda algumas paginas com a subtil 

demonstração de que antes da Lei de 1847 o assento 

de tis. 21 não tinha efieito por ser, na occasiâo do 

nascimento do Embargante, seu pai nobre, e não 

permiltir a Ord. Liv. 4.° Tit. 92 que o filho p/cftert 

herdasse do pai cavalleiro! 

Diz (jue nos rimos da Nobreza a bandeiras 

despregadas! 

E continuamos a rir, d'essa Nobreza, de ficção 

nas monarchias absolutas, e que a Constituição de 

1824 extinguio para equiparar todos os brasileiros, 

e collocal-os na igualdade de direitos. E mais nos 

rimos ainda da seriedade estudada com que o nobre 

Patrono adverso nos affirma que, depois d'essa Cons- 



ütuiçào ainda ha dos tacs — nobres dê sangue azul, 
e filhos de outro Adão ! 

Concordamos com o douto Patrono, na confissão 
que ta.z de que entre nós só ha nobresa pelo mé- 

rito, virtudes e serviços. 

A essa nobreza nos curvamos; nós a respeita- 

mos cordialmente: ella ó a real nobreza, e d'ella 

poderá rir quem, por exemplo, no governo do paiz, 

a não tenha acatado. 

A riqueza, que o douto adverso também eleva 

á nobreza, essa é que, por si só, não tem mérito 

além do goso do material da vida. 

A riqueza só eleva a quem tem virtude, ta- 

lento e serviços. Ha muita arca carregada de ouro 

que por ahi formiga, e que nem de respeito pu- 

blico é digna. 

A riqueza tem seu mérito, especialmente nos 

paizes corrompidos. 

Serve para, ifesses míseros paizes, entorpecer o 

direito, e dar ganho de causa ao capricho. 

O que a riqueza impõe de ordinário, não é pela 

virtude, é pelo peso material com que esmaga os 

menos favorecidos da fortuna, que, sem coragem da 

dignidade, trocam o cumprimento do dever pelas 

migalhas que os ricos lhes atiram desdenhosos. 

Apezar de tudo porém apreciemos ainda uma 

vez a argumentação do nobre e illuslrado Patrono 

adverso, quando repelle o Embargante, e procura 

arrancar-lhe a herança que lhe cabe por direito. 



para dal-a á seus • felizes constituintes, e isto por 

ser o mesmo Embarganle plebeu, ou antes, e mais 

acerladamente — pobre. 

Para annullar o assento de baplismo, e reco- 

nhecimento paterno de lis. 21, o nobre adverso ar- 

gumenta dizendo, que a Lei de 1817 é de successão, 

e que, applicada sómente na occasião da abertura da 

mesma successão, tudo quanto anteriormente esti- 

vesse feito se annullaria ante a nova disposição. 

Mas comprehendendo com razão, que a prova 

provada de filiação que o Embargante tinha desde 

antes de 18d7, podia, como deve, ler o indisputá- 

vel valor, procura aniquilal-a, dizendo que antes 

d'essa Lei era ella inadmissivel por se tratar de pai 

nobre, e filho plebeu ! 

O empenho pela victoria da riquesa contra a 

pobreza cegou descommunalmente o nobre Patrono ad- 

verso, e o fez cahir na mais palpitante contradicção. 

Sc se trata da prova de filiação diz elle; nada 

vale a apresentada, porque a Lei de 1847 a annul- 

lou, operando contra ella relroaclivamente. 

Se se trata do valor d'essa prova, desde a sua 

data diz elle:—vigorava a Ordenação, e a nova 

Lei não tem ofleito se não de sua data em diante! 

O que é que autorisa a distincçào na retroacti- 

vidade, ou não relroactividade d'essa Lei ? 

Uetroagirá sempre que assim convier aos Em- 

bargados, e não o fará quando perigarem os caros 

interesses d'esses bons parentes ? 
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É uma coarctada que não se compadece com a 

conhecida illustracão do nobre Patrono adverso. 

Para a successão as provas anteriormente le- 

gaes, e já existentes não servem em virtude da nova 

Lei! 

Para invalidar essas provas serve a legislação 

anterior, e não se applicá a mesma nova lei! 

É um argumento que não necessita commenlarios. 

Serve-nos a nós, e para levar a convicção ainda 

aos mais emperrados, de que perante a consciência 

do adversário n'esta causa, a verdade é que a Lei 

de I8i7, respeita o que anteriormente se achava 

feito, perfeito e acabado. 

A matéria se acha perfeitamente esclarecida, e 

por isso, sem nos cançarmos de reproduzir quanto 

já demonstramos, vamos concluir o nosso trabalho, 

talvez o ultimo n'esta causa, n'esta 2." Instância. 

O acto de reconhecimento a fls. 21, foi e é 

respeitado como verdadeiro ; ninguém ousou sequer 

acoimal-o de qualquer duvida ou defeito. O reco- 

nhecimento do Embargante, e por espontânea deli- 

beração de seu pai. existe! 

O acto de reconhecimento achava-se por esse 

assento de baptismo feito e consummado, e segundo 

a legislação anterior de 1847 ! 

A Lei nova não o podia nem pôde destruir por- 

que nenhuma lei tem eííeito retroaclivo entre nós. 
Esse acto de reconhecimento por tanto se acha- 



va na occasião da morte do Visconde do Rio Prelo 
em todo o seu vigor juridico. 

Conforme a Ordenação, e os Praxistas as certidões 

autenticas dos assentos de baptismo, são instrumentos 

públicos, e eqüivalem á escripturas publicas, e por- 

tanto, quando menos, devem n'essa condição, serem 

admillidos pela Lei de J847. 

Negar portanto ao Erabarganle a sua qualidade 

de filho natural, e preteri-lo do gozo da herança de 

seu pai, é commelter a mais inaudita injustiça. 

Em quanto a sentença appellada é perfeitamente 

juridica, o Accordào que a reformou, não tem base 

em direito, 6 arbitrário, e até infringente de preceito 
constitucional. 

A revogação d'esse Accordào para mandar exe- 

cutar a sentença appellada é uma necessidade de 

indeclinável justiça. 

Contra o erabarganle, pobre, e desvalido um 

núcleo ostentado de ricos e poderosos se levantou, 

procurando por todos os modos absorver Juizes e 

Tribunaes. 

Marquezes, Viscondes, Condes, Barões, creados 

do Paço, Capitalistas, formaram um corpo, quasi inven- 

civel para proteger, como ás escancaras tem pro- 

tegido, o capricho dos Embargados e pela sympatka 

do dinheiro. 



A testa d'esse corpo heroico de defensores ou- 

sados dos Embargados acha-se a figura respeitável 

de um poderoso e eminente estadista, arbitro que 

foi, e que hade ser dos destinos d'esta terra. 

EUe quer, pôde, e manda: Hade vencer! 

E porque? Com que fundamento? 

Somente porque o Embarganle é pobre! 

E será assim arrojadamente supplantado um di- 

reito inconcusso? Será assim o Embarganle escanda- 

losamente espoliado ? 

Parece-nos que náo, porque suppomos que n'este 

paiz , com quanto muito atropellado pela mentira, 

pelo cinysmo, pela corrupção, e pela miséria, ainda 

ha caracteres altivos e nobres: ainda haverá um 

resto de 

JUSTIÇA. •» . 

Rio de Janeiro, 2:1 de Novembro de 1872. 

O ADVOGADO 

Joaquim fnhlanha f (laünho- 
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